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• Nas questões de 1 a 50, marque, em cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Use a folha de

rascunho para as devidas marcações e, posteriormente, a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

• Nas questões que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos

os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que

expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que

não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
Texto I – questões de 1 a 4

1 Para que a democracia seja efetiva, é necessário que as

pessoas se sintam ligadas aos seus concidadãos e que essa ligação

se manifeste por meio de um conjunto de organizações e

4 instituições extramercado. Uma cultura política atuante precisa de

grupos comunitários, bibliotecas, escolas públicas, associações

de moradores, cooperativas, locais para reuniões públicas,

7 associações voluntárias e sindicatos que propiciem formas de

comunicação, encontro e interação entre os concidadãos.

A democracia neoliberal, com sua idéia de mercado über alles,

10 nunca leva em conta essa atuação. Em vez de cidadãos, ela

produz consumidores. Em vez de comunidades, produz shopping

centers. O que sobra é uma sociedade atomizada, de pessoas sem

13 compromisso, desmoralizadas e socialmente impotentes.

Em suma, o neoliberalismo é o inimigo primeiro e

imediato da verdadeira democracia participativa, não apenas nos

16 Estados Unidos, mas em todo o planeta, e assim continuará no

futuro previsível.

Robert W. McChesney. Introdução. In: Noam Chomsky. O lucro ou
as pessoas? Neoliberalismo e ordem global. Pedro Jorgensen Jr.
(Trad.). 4.ª ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2004 (com adaptações).

Q UESTÃ O 1

Assinale a opção que está de acordo com as idéias do texto I.

A O setor econômico da sociedade inibe qualquer iniciativa de se

construir uma cultura política verdadeiramente democrática.

B Os sindicatos destacam-se das demais instituições associativas por

promover a interação entre seus associados. 

C É previsível que, em um futuro próximo, o neoliberalismo evolua

para uma democracia extramercado.

D A política neoliberal produz um tipo de democracia voltada,

exclusivamente, para a defesa dos interesses do consumidor.

E A democracia neoliberal, ao desprezar as ações da sociedade civil

organizada, reduz a condição política do cidadão a um plano

mínimo.

Q UESTÃ O 2

Assinale a opção correta com referência à tipologia do texto I.

A O produtor do texto apresenta, em narrativa concisa, a

trajetória contemporânea da democracia neoliberal em

direção a um futuro previsível.

B O texto caracteriza-se como dissertativo-argumentativo,

no qual o autor, contrapondo dois tipos de sistema

político, manifesta-se contra os efeitos nocivos de um

sobre o outro.

C Em um texto eminentemente descritivo, o autor

estabelece, de modo subjetivo, um paralelo entre dois

tipos de democracia cujas ações atendem, de modo

diferenciado, aos interesses populares.

D No texto, identifica-se uma parte narrativa, em que o autor

relata o surgimento da democracia neoliberal, e outra

descritiva, por meio da qual o produtor enumera,

objetivamente, as características da democracia

participativa.

E Trata-se de texto expositivo, de caráter intimista, em que

o autor apresenta suas impressões pessoais a respeito do

neoliberalismo e da influência norte-americana sobre o

futuro da humanidade.

Q UESTÃ O 3

Com referência às palavras e expressões empregadas no

texto I, há equivalência de sentido entre

A “efetiva” (R.1) e “participativa” (R.15).

B “concidadãos” (R.2) e “consumidores” (R.11).

C “conjunto de organizações e instituições extramercado”

(R.3-4) e “democracia neoliberal” (R.9).

D “atuante” (R.4) e “atomizada” (R.12).

E “grupos comunitários” (R.5) e “shopping centers”

(R.11-12).
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Q UESTÃ O 4

Julgue os itens abaixo, considerando o emprego de estruturas

lingüísticas no texto I.

I Caso a oração adverbial que inicia o texto estivesse

imediatamente após a expressão “é necessário”, não haveria

necessidade de emprego da vírgula, visto que estaria

restabelecida a ordem direta do período.

II A substituição da forma verbal “precisa” (R.4) por

prescinde preserva o sentido original do texto e aumenta a

força argumentativa do enunciado lingüístico.

III Na linha 7, a forma verbal subjuntiva “propiciem” poderia

ser substituída, sem prejuízo da coerência do texto e da

correção gramatical, pela forma indicativa propiciam,

desde que fosse empregada a vírgula antes do conector

“que”.

IV Na linha 10, a forma de presente do indicativo “leva”,

associada ao emprego do advérbio “nunca”, confere ao

enunciado um tom assertivo, categórico, que não admite

contestação.

V Estariam garantidas a coerência do texto e a correção

gramatical se o período “O que sobra (...) socialmente

impotentes” (R.12-13) fosse assim reescrito: Disso resulta

uma sociedade atomizada, constituída de pessoas sem

compromisso, desmoralizadas e socialmente impotentes.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1. B 2. C 3. D 4.  E  5.

Q UESTÃ O 5

No texto abaixo, de autoria de Mário Quintana e reproduzido

com adaptações, os itens em algarismos romanos referem-se aos

termos em negrito que os antecedem. Julgue-os com relação ao

emprego dos vocábulos e das expressões quanto à sintaxe de

construção do período e à grafia.

O milagre

Dias maravilhosos em que (I) os jornais vêm (II) cheios de poesia

e do lábio amigo brota (III) palavras de eterno encanto.

Dias mágicos em que os burgueses espiam (IV),

através das vidraças dos escritórios,

a graça gratuíta (V) das nuvens.

Estão certos apenas os itens

A I, II e IV.

B I, III e V.

C I, IV e V.

D II, III e IV.

E II, III e V.

Q UESTÃ O 6

Ser cidadão, perdoem-me os que cultuam o direito, é ser1

como o Estado, é ser um indivíduo dotado de direitos que lhe

permitem não só se defrontar com o Estado, mas afrontar o

4 Estado. O cidadão seria tão forte quanto o Estado. O indivíduo

completo é aquele que tem a capacidade de entender o mundo,

a sua situação no mundo e que, se ainda não é cidadão, sabe o

7 que poderiam ser os seus direitos.

Milton Santos. Cidadania e consciência negra. Internet:
<http://geocities.yahoo.com.br>. Acesso em jun./2005.

No texto acima,

A o sujeito gramatical da oração expressa pela forma verbal

“perdoem” (R.1) está elíptico.

B estaria garantida a obediência às regras de regência verbal, caso

se substituísse a expressão “afrontar o Estado” (R.3-4) por

afrontar-lhe.

C a expressão “é aquele que” (R.5) é empregada, no período, para

realçar o termo “O indivíduo completo” (R.4-5).

D a substituição da expressão “capacidade de entender o mundo”

(R.5) por capacidade de entendê-lo mantém a coesão e a

coerência do texto, além de conferir ao período maior concisão.

E caso a locução verbal “poderiam ser” (R.7) estivesse no singular,

haveria concordância do verbo auxiliar com o sujeito da oração,

expresso na forma pronominal “o”, que a antecede.

Q UESTÃ O 7

Assinale a opção correta quanto à pontuação.

A Promotores representantes da Associação do Ministério Público

do Estado do Maranhão (AMPEM), vão propor à

Controladoria-Geral da União (CGU) a realização de convênio

no projeto Contas na Mão. Nascido há cinco anos, o projeto tem

como objetivo, formar comitês de cidadania para fiscalizar

contas públicas em estados e municípios.

B O projeto Contas na Mão nasceu em 2000, a partir de

audiências públicas no interior do Maranhão. Nesses encontros,

os promotores discutiam com a população, o processo eleitoral

e possíveis crimes como: a compra de votos. “Depois, achamos

necessário que esse trabalho de conscientização se estendesse

para além do período eleitoral”, disse, um promotor de justiça.

C O projeto foi então, adotado pelo Fórum Permanente dos

Promotores de Justiça, “Depois, fizemos com que esses comitês

tivessem participação em todas as atividades do estado, no

planejamento do orçamento, na execução orçamentária e até, na

prestação de contas”, explicou o promotor de justiça.

D Em 2003, o projeto ganhou o apoio do Tribunal de Contas do

Estado do Maranhão. A parceria culminou na instrução

normativa que obriga as prefeituras e as câmaras municipais a

colocarem à disposição da população a prestação de contas

municipais. A instrução tem como amparo a Lei de

Responsabilidade Fiscal.

E No Maranhão, os comitês são formados por cidadãos,

indicados, pelos promotores de cada comarca do estado. Eles

obtêm capacitação por meio de: cursos realizados na capital São

Luís, e também no interior. Tudo é mantido com recursos da

Procuradoria-Geral de Justiça maranhense e por meio de

parcerias com a AMPEM.

Opções adaptadas. Internet: <http://www.cgu.gov.br>. Acesso em 17/6/2005.
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Q UESTÃ O 8

Quanto ao emprego do sinal indicativo de crase, julgue os

fragmentos apresentados nos seguintes itens.

I Submissão às regras da lei eleitoral.

II Restrições impostas às rádios e às emissoras de televisão. 

III Disposições aplicadas à sítio mantido por empresas

públicas.

IV Características semelhantes às da legislação eleitoral.

V Opinião favorável ou contrária à coligações partidárias.

VI Direito a candidatar-se à qualquer cargo eletivo.

VII Tema à que se refere a legislação em vigor.

O emprego da crase está correto apenas nos itens

A I, II e IV.

B I, IV e VII.

C II, V e VII.

D III, IV e VI.

E V, VI e VII.

Texto II – questões 9 e 10

Considere que a janela do Internet Explorer 6 (IE6) ilustrada na

figura acima esteja sendo executada em um computador PC.

Considere ainda que a página web mostrada na janela esteja

associada ao sítio http://www.tre-ma.gov.br e que o ponteiro do

mouse esteja sobre o hyperlink .

Q UESTÃ O 9

Com base nas informações apresentadas no texto II, é correto

afirmar que,

A ao se clicar o hyperlink , será iniciado

processo de download de arquivo criptografado do tipo PDF

a uma velocidade de 2 Mbps, por meio de uma conexão

segura.

B ao se clicar o hyperlink , caso esteja

devidamente configurado, o IE6 poderá apresentar mensagem

informando que o download de arquivo não está autorizado.

C ao se clicar o botão , será iniciado processo de

salvaguarda do arquivo associado ao hyperlink

 na pasta Meus documentos.

D ao se clicar o botão  e, em seguida, clicar o hyperlink

, será iniciado processo de verificação

de existência de vírus de computador no arquivo associado a

esse hyperlink, procedimento que reduz riscos de

contaminação por vírus de computador no download de

informação na Internet.

E ao se clicar o botão , será iniciado processo de

impressão do conteúdo armazenado no arquivo associado ao

hyperlink .

QUESTÃO 10

Na situação apresentada no texto II, caso se deseje configurar o

bloqueio de páginas pop-up que porventura sejam acionadas ao

se acessar páginas do sítio http://www.tre-ma.gov.br, é correto o

uso de recursos do IE6 disponibilizados por opção encontrada no

menu

A .

B .

C .

D .

E .
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QUESTÃO 11

Considerando que a janela do Outlook Express 6 (OE6) ilustrada
na figura acima esteja em execução em um computador PC, e que

o ponteiro do mouse encontra-se sobre a opção ,
ao se clicar o botão esquerdo do mouse, será

A aberta uma janela que permitirá a edição de mensagem de

correio eletrônico com o fundo da área de mensagem em
branco.

B iniciado processo de acesso aos recursos do Messenger
implementados no OE6 utilizando-se uma janela com o fundo

em branco.
C carregado o conteúdo do recurso Messenger do OE6 em um

arquivo W ord em branco, que será armazenado na pasta

.
D fechada a janela do OE6 mostrada acima, abrindo-se uma

nova janela que permitirá a edição de uma mensagem de
correio eletrônico com o conteúdo necessariamente em
branco.

E solicitada uma senha para a edição de mensagem de correio
eletrônico e, caso essa senha seja adequadamente fornecida,

será aberta uma janela na qual será possível a edição de
mensagem de correio eletrônico, usando-se o estilo

denominado em branco, que impede que arquivos sejam
anexados à referida mensagem.

Texto III – questões 12 e 13

A figura acima ilustra uma janela do Word 2002, que está sendo
usado por um usuário para a elaboração de um documento.

QUESTÃO 12

Considerando as informações do texto III, assinale a opção

correta acerca da utilização do Word 2002.

A Caso se clique o menu , se terá acesso a uma opção

que permite configurar o Word para corrigir o texto

automaticamente à medida que este é digitado.

B Caso se deseje eliminar o efeito sublinhado observado em

algumas palavras do texto, é suficiente selecionar todo o

documento em edição e, a seguir, clicar .

C Para se inserir numeração nas nove áreas de proteção

ambiental listadas no documento em edição, é suficiente

realizar o seguinte procedimento: clicar sobre a primeira

ocorrência da palavra “Parque”; pressionar o botão esquerdo

do mouse; arrastar o ponteiro do mouse até o final do

documento mostrado; liberar o botão esquerdo do mouse;

clicar .

D Para se aplicar negrito à primeira linha mostrada do

documento e centralizá-la, é suficiente realizar as seguintes

ações: clicar sobre “Áreas”; pressionar e manter pressionada

a tecla ; teclar ; liberar a tecla ; clicar ;

clicar o menu  e, na lista disponibilizada, clicar a opção

Centralizar.

E Para se excluir do documento em edição o último parágrafo

mostrado, é suficiente realizar as seguintes ações: clicar sobre

“Parque” na última linha mostrada; pressionar e manter

pressionada a tecla ; clicar após “Jansen”, nessa mesma

linha; clicar .

QUESTÃO 13

Ainda considerando as informações do texto III, assinale a opção

incorreta acerca das funcionalidades do Word 2002.

A No menu , encontra-se opção que permite salvar o

documento em edição no formato HTML, que é um formato

utilizado em páginas web.

B Opção disponibilizada no menu  permite incorporar o

conteúdo da área de transferência no documento em edição

em formato especificado pelo usuário.

C Por meio de opção existente no menu , é possível

adicionar texto na forma de cabeçalho na parte superior de

todas as páginas do documento em edição.

D No menu , encontram-se opções que permitem

alterar o formato da fonte em uso bem como o espaçamento

entre linhas do documento em edição.

E Caso deseje criar um desenho contendo formas simples, como

retas, retângulos e círculos, e inseri-lo no documento em

edição, o usuário poderá fazê-lo por meio de opção existente

no menu .
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QUESTÃO 14

A figura acima mostra a janela Meu computador do Windows XP.

Com relação a essa janela e ao Windows XP, assinale a opção

correta.

A Ao se aplicar um clique duplo no ícone ,

será iniciado processo de formatação de um disquete que

estiver na unidade de disco de 3½", desde que o disco não

esteja protegido contra escrita.

B Ao se aplicar um clique duplo sobre a barra de título da janela

mostrada, esta será fechada.

C Ao se aplicar um clique duplo no ícone ,

será aberta uma janela que permite a gravação de arquivos

em discos do tipo DVD, que é uma unidade com menor

capacidade de armazenamento que as unidades de CD-ROM.

D Ao se aplicar um clique duplo no ícone

, será aberta uma janela que permite

o acesso a CD que possibilita tanto a leitura como a escrita de

dados.

E Ao se aplicar um clique duplo  no ícone ,

será aberto um aplicativo denominado scanner, que tem por

finalidade detectar a existência de vírus de computador em

disquetes ou em discos de CD-ROM.

QUESTÃO 15

A figura acima mostra uma janela do Excel 2002, com uma

planilha contendo os preços de 5 lápis e 4 canetas. Com relação

a essa planilha e ao Excel 2002, assinale a opção correta.

A Para se calcular o valor total dos 5 lápis e pôr o resultado na

célula D2, é suficiente realizar a seguinte seqüência de ações:

selecionar as células B2 e C3; pressionar a tecla x e, em

seguida, clicar a célula D2.

B Para se selecionar o grupo de células formado pelas células B3

e C3, é suficiente realizar a seguinte seqüência de ações: clicar

a célula B3; pressionar e manter pressionada a tecla ;

clicar a célula C3, liberando, em seguida, a tecla .

C Para se alterar o estilo de fonte usado no conteúdo da célula

A3, é suficiente clicar essa célula, clicar  e, na lista de

opções que surge em decorrência dessa ação, contendo

diversas fontes, clicar a fonte desejada.

D Para se aplicar negrito ao conteúdo da célula A1, é suficiente

clicar essa célula, teclar  e, após liberar a tecla ,

pressionar a tecla N.

E Para se acionar a ferramenta que procura automaticamente por

erros de grafia nas palavras contidas na planilha, é suficiente

clicar .
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 16

Ocorre a chamada descentralização administrativa quando o

Estado desempenha sua função indiretamente, por meio de

outras entidades. A descentralização requer, assim, duas pessoas

jurídicas distintas: o Estado, como titular da atividade, e a

entidade que executará o serviço por ter recebido essa atribuição.

A doutrina indica duas maneiras para que o Estado efetive a

descentralização administrativa: outorga e delegação. Assinale a

opção correta a respeito desse tema.

A Descentralização é o mesmo que desconcentração.

B A descentralização deve ser efetivada por outorga quando o

Estado cria uma entidade e a ela transfere, por lei, a execução

de determinado serviço público.

C A descentralização é efetivada por meio de outorga quando o

Estado transfere, por contrato ou ato unilateral, unicamente a

execução de um serviço para que o ente o preste ao público

em seu nome e por sua conta e risco.

D Quando o Estado cria uma autarquia e a ela transfere certa

atividade administrativa, ocorre a descentralização por

delegação.

E Nos contratos de concessão de serviço público, verifica-se a

descentralização por outorga.

QUESTÃO 17

Julgue os itens a seguir, relativos à responsabilidade civil do

Estado.

I Adotou-se, à época dos Estados absolutos, a teoria da

irresponsabilidade, fundamentada basicamente na idéia de

soberania, ou seja, a idéia de que o Estado possuía autoridade

incontestável perante o súdito.

II Superada a tese da irresponsabilidade do Estado, passou-se a

admitir, inicialmente, a responsabilidade do Estado com

respaldo nos princípios do direito civil, apoiados na idéia de

culpa, presente na teoria civilista da culpa.

III Em matéria de responsabilidade estatal, distinguiam-se atos

de império e atos de gestão. Os primeiros eram aqueles

praticados pela administração em situação de igualdade com

os particulares, como os necessários para a conservação do

patrimônio público. Já os atos de gestão eram os praticados

pela administração com todas as prerrogativas e privilégios de

autoridade e impostos unilateralmente e coercitivamente ao

particular, independendo de autorização judicial.

IV Na teoria da responsabilidade objetiva, a idéia de culpa é

substituída pela de nexo de causalidade entre o funcionamento

do serviço público e o prejuízo sofrido pelo administrado.

V A culpa da vítima jamais pode excluir a responsabilidade

estatal.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1. B 2. C 3. D 4. E 5.

QUESTÃO 18

Julgue os itens seguintes com relação aos princípios da

administração pública e do processo administrativo previstos na

Lei n.º 9.784/1999.

I O princípio da supremacia do interesse público não confere à

administração os poderes de desapropriar, de requisitar e de

policiar.

II O princípio da legalidade, intimamente ligado à noção de

estado de direito, representa uma das principais garantias de

respeito aos direitos individuais.

III A administração pública não pode declarar a nulidade de seus

próprios atos, mesmo quando eivados de vício de legalidade.

IV Entre os princípios do processo administrativo presentes na

Lei n.º 9.784/1999, incluem-se os princípios da motivação, da

razoabilidade e da proporcionalidade.

V O princípio da publicidade determina a publicação oficial dos

atos administrativos para que possam produzir efeitos

externos.

Estão certos apenas os itens

A I, II e III. C I, III e V. E III, IV e V.

B I, II e IV. D II, IV e V.

QUESTÃO 19

Acerca do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), criado pela

Emenda Constitucional n.º 45/2004, assinale a opção incorreta.

A O CNJ, de acordo com o estabelecido na Emenda

Constitucional n.º 45/2004, é dotado de funções

jurisdicionais.

B O CNJ é formado por 15 membros, entre eles, membros do

Poder Judiciário, das funções essenciais à justiça —

advocacia e Ministério Público — e da sociedade, sendo estes

escolhidos pelo Poder Legislativo.

C O procurador-geral da República e o presidente do Conselho

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil devem oficiar

junto ao CNJ.

D O CNJ deve realizar o controle da atuação administrativa e

financeira do Poder Judiciário.

E Compete ao CNJ receber e conhecer das reclamações contra

membros ou órgãos do Poder Judiciário.
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QUESTÃO 20

Acerca dos direitos humanos fundamentais, assinale a opção correta.

A A Constituição da República estabelece que as normas definidoras
de direitos e garantias fundamentais não têm aplicação imediata.

B O respeito aos direitos humanos fundamentais por parte das
autoridades públicas, apesar de importante, não está incluído entre
os itens essenciais à construção de um verdadeiro Estado de direito
democrático.

C Os direitos humanos fundamentais apresentam diversas
características, que incluem a prescritibilidade e a
renunciabilidade.

D Há possibilidade de transferência de direitos humanos
fundamentais, tanto a título gratuito quanto a título oneroso.

E Os direitos humanos fundamentais surgiram da necessidade de
limitação e controle dos abusos de poder do próprio Estado e de
suas autoridades constituídas, bem como da consagração dos
princípios básicos de igualdade e legalidade como regentes do
Estado moderno e contemporâneo.

QUESTÃO 21

Com relação à atual organização e competência da justiça eleitoral,
assinale a opção correta.

A Compete aos tribunais regionais eleitorais (TREs) processar e
julgar originariamente o registro e o cancelamento do registro dos
diretórios estaduais e municipais de partidos políticos, bem como
de candidatos a prefeito e vereador.

B Compõem a justiça eleitoral os TREs, os procuradores-regionais
eleitorais, os juízes eleitorais e as juntas eleitorais.

C Para a ampliação da atual composição do Tribunal Superior
Eleitoral (TSE) prevista na Constituição da República, não se
prescinde de emenda à Constituição.

D Deve haver um TRE na capital de cada estado e no Distrito
Federal, em cada um deles é obrigatória a participação de dois
juízes escolhidos entre seis advogados de notável saber jurídico e
idoneidade moral, indicados pelo tribunal de justiça, para
nomeação pelo presidente da República.

E O TSE elegerá seu presidente entre os ministros do Supremo
Tribunal Federal, e seu vice-presidente e o corregedor eleitoral
entre os ministros do Superior Tribunal de Justiça.

QUESTÃO 22

Com relação ao alistamento eleitoral e aos crimes eleitorais, assinale
a opção incorreta.

A Para o efeito da inscrição, é considerado domicílio eleitoral o lugar
de residência ou moradia do requerente e, se constar mais de um
local, considerar-se-á domicílio qualquer um deles.

B A exclusão do eleitor em decorrência de cancelamento da inscrição
eleitoral por suspensão ou perda dos direitos políticos será
promovida, exclusivamente, por meio de requerimento do
Ministério Público Eleitoral.

C Para efeitos penais, são considerados membros e funcionários da
justiça eleitoral: os presidentes de juntas apuradoras, os cidadãos
que temporariamente integram órgãos da justiça eleitoral, os
cidadãos que tenham sido nomeados para as mesas receptoras ou
juntas apuradoras, os funcionários requisitados pela justiça
eleitoral.

D Nos crimes eleitorais cometidos por meio da imprensa, do rádio ou
da televisão, aplicam-se unicamente as normas do Código Eleitoral
e as remissões a outra lei nele contempladas.

E No Código Eleitoral, são previstas normas gerais em matéria
criminal, assim como também se prevê que devem ser aplicadas as
regras gerais do Código Penal aos fatos nele incriminados.

QUESTÃO 23

A respeito da lei que dispõe sobre os partidos políticos,

assinale a opção correta.

A O partido político é classificado como pessoa jurídica de

direito privado, mas destina-se a assegurar, no interesse

do regime democrático, a autenticidade do sistema

representativo e a defesa dos direitos fundamentais

definidos na Constituição Federal.

B O partido político adquire personalidade jurídica com o

registro de seu estatuto no TSE.

C Só é admitido o registro do estatuto de partidos políticos

que tenham caráter regional ou nacional.

D Para concorrer a cargo eletivo, o eleitor deverá estar

filiado ao respectivo partido pelo menos seis meses

antes da data fixada para as eleições, majoritárias ou

proporcionais, sendo facultado ao partido político

estabelecer, em seu estatuto, prazo de filiação partidária

superior a esse, com vistas à candidatura a cargos

eletivos.

E A propaganda partidária gratuita, gravada ou ao vivo,

efetuada mediante transmissão via rádio e televisão, não

admite a difusão de programas partidários, a transmissão

de mensagens aos filiados sobre a execução do programa

partidário, dos eventos com este relacionados e das

atividades congressuais do partido nem a divulgação da

posição do partido em relação a temas políticos, devendo

ser reservada exclusivamente para a divulgação de

propaganda de candidatos a cargos eletivos.

QUESTÃO 24

Acerca da legislação vigente sobre eleições, assinale a opção

correta.

A É vedada a fixação de placas, estandartes, faixas, com

propaganda eleitoral em postes de iluminação pública,

viadutos, passarelas e pontes.

B É facultado aos partidos políticos, dentro da mesma

circunscrição, celebrar coligações para eleição

majoritária, proporcional, ou para ambas. Neste último

caso, veda-se a formação de mais de uma coligação para

a eleição proporcional entre os partidos que integram a

coligação para o pleito majoritário.

C Para as eleições proporcionais, cada coligação,

independentemente do número de partidos que a

integrem, ou cada partido poderá registrar, até o dobro

do número de lugares a preencher, candidatos para a

Câmara dos Deputados, para a Câmara Legislativa, para

as assembléias legislativas e câmaras municipais.

D A partir do registro dos comitês financeiros, pessoas

físicas poderão fazer doações em dinheiro ou estimáveis

em dinheiro para campanhas eleitorais, limitadas a 10%

dos rendimentos brutos auferidos pelo doador no ano

anterior à eleição, mas a própria lei admite doação de

quantia que ultrapasse o limite porque não estabelece

qualquer penalidade em caso de excesso.

E Nas eleições proporcionais, contam-se como válidos

apenas os votos dados a candidatos regularmente

inscritos e às legendas partidárias.
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QUESTÃO 25

A respeito das normas sobre alistamento e serviços eleitorais

mediante processamento eletrônico de dados, regularização de

situação de eleitor, administração e manutenção de cadastro

eleitoral, sistema de alistamento eleitoral e fiscalização pelos

partidos políticos, constantes da Resolução n.º 21.538/2003 do

TSE, assinale a opção incorreta.

A No ano em que se realizarem eleições, a pessoa que

completar 16 anos até a data do pleito, inclusive, poderá

solicitar o alistamento até o encerramento do prazo fixado

para requerimento de inscrição eleitoral ou transferência,

mas o título emitido nessas condições somente surtirá

efeitos com o implemento da idade de 16 anos.

B Sempre que o eleitor desejar alterar seu domicílio e for

encontrado em seu nome número de inscrição em qualquer

município ou zona, unidade da Federação (UF) ou país, a

solicitação deve ser consignada como operação de

transferência, hipótese em que o eleitor permanecerá

com o número originário da inscrição e deverá ser,

obrigatoriamente, consignada no campo próprio a sigla da

UF anterior.

C Para a inscrição, o servidor da justiça eleitoral preencherá

o requerimento de alistamento eleitoral ou digitará as

informações no sistema eletrônico de acordo com os dados

constantes do documento apresentado pelo eleitor,

complementados com suas informações pessoais. O

servidor deverá exigir comprovação de endereço e um dos

documentos do qual se infira a nacionalidade brasileira.

D Os partidos políticos, por meio dos seus delegados,

poderão: acompanhar os pedidos de alistamento,

transferência, revisão, segunda via e quaisquer outros, até

mesmo emissão e entrega de títulos eleitorais; requerer a

exclusão de qualquer eleitor inscrito ilegalmente e assumir

a defesa do eleitor cuja exclusão esteja sendo promovida;

examinar, sem perturbação dos serviços e na presença dos

servidores designados, os documentos relativos aos

pedidos de alistamento, transferência, revisão, segunda via

e revisão de eleitorado, deles podendo requerer, de forma

fundamentada, cópia, sem ônus para a justiça eleitoral.

E Em resguardo da privacidade do cidadão, as informações

de caráter personalizado constantes do cadastro eleitoral,

assim consideradas as relações de eleitores acompanhadas

de dados pessoais (filiação, data de nascimento, profissão,

estado civil, escolaridade, telefone e endereço) não serão

acessíveis às instituições públicas e privadas e às pessoas

físicas, mas serão fornecidas quando solicitadas pelo

Ministério Público, devendo a utilização das informações

obtidas vincular-se, exclusivamente, às atividades

funcionais.

QUESTÃO 26

Desde 1930, o Estado brasileiro tem passado por mudanças de cunho

administrativo e gerencial. O objetivo mais amplo dessas reformas

é o de consolidar a democracia e fortalecer suas instituições. Quanto

à estruturação da máquina administrativa do Estado brasileiro,

assinale a opção incorreta.

A Nos anos 30 do século passado, nos quadros de um regime

autoritário, foi criada a burocracia profissional no país, cujo

órgão central coordenador do processo de modernização foi o

DASP.

B O Programa Nacional de Desburocratização tinha por objetivo

a simplificação de procedimentos, documentos e decretos,

eliminava as informações desnecessárias e enfatizava a

desestatização.

C Com a Constituição de 1988, ocorreu a descentralização de

recursos orçamentários e da execução dos serviços públicos para

estados e municípios.

D No governo Collor, foi desenvolvido o Programa de Privatização

de Empresas Estatais e o Plano de Carreira para os Servidores da

Administração Direta. 

E Na Nova República, houve a organização do sistema de

gerenciamento das contas e pagamentos de pessoal por meio da

Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

QUESTÃO 27

Marli, secretária executiva, recentemente contratada pela

empresa Consultoria Financeira Prates, tem 6 anos de experiência no

cargo, em outras organizações. Apesar de estar acostumada com

os valores e hábitos da empresa para a qual atuava, que se

caracterizavam pelo ritmo de serviço mais vagaroso, pelo uso do

telefone para assuntos particulares, pela falta de presteza e dedicação

às necessidades do usuário, Marli tem apreciado bastante seu novo
trabalho. Ela se surpreende com a quantidade e freqüência das

reuniões com os empregados e com a diretoria das diversas áreas

para definição e controle de objetivos e metas a serem cumpridas e

que fazem parte da organização.

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção

incorreta acerca da cultura organizacional.

A Considere que, embora tenha se adaptado muito bem ao trabalho

que exercia na empresa anterior, na Consultoria Financeira

Prates, Marli seja alvo de reclamações, pois, apesar da qualidade

do seu trabalho, seus questionamentos acerca da necessidade de

trabalhar na sexta-feira após o feriado, definida como ponto

facultativo pelo governo, e o não uso do uniforme têm gerado

insatisfação por parte da sua chefia imediata. Nessa situação, é

correto afirmar que Marli não está socializada no novo trabalho.

B Se há, além de Marli, mais 2 secretárias que, vindas de empresas

semelhantes, têm o mesmo comportamento de Marli, pode-se

afirmar que elas representam uma cultura fraca dentro da nova

organização.

C É correto afirmar que, não sendo a cultura da Consultoria

Financeira Prates caracteristicamente forte, torna-se fundamental

a formalização do comportamento via regras e regulamentos.

D As reuniões que ocorrem freqüentemente podem ser entendidas

como um dos elementos de transmissão da cultura para os

integrantes da organização, ou seja, o ritual. 

E Considere que diretores e funcionários mais antigos da casa se

utilizam dos jargões e das siglas pertinentes à área financeira

com muita propriedade. Nessa situação, é correto afirmar que o

domínio da linguagem e das terminologias é um denominador

comum que une os membros de uma dada cultura ou subcultura.
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QUESTÃO 28

Aqueles que hoje estão reinventando o governo dispuseram-se
inicialmente a resolver um problema, corrigir um deficit ou circundar
um obstáculo burocrático — e depararam com um novo mundo. Quase
inadvertidamente, começaram a inventar um modo radicalmente novo
de trabalhar no setor público.

Osborne e Gaeble. Reinventando o governo. Brasília: ENAP, 1994 (com adaptações).

Acerca do assunto abordado no texto acima, assinale a opção
incorreta.

A O formalismo da burocracia expressa-se pelo fato de que a relação
de autoridade é decorrência de um sistema de normas racionais
formalizadas que definem como tal relação de autoridade-
obediência deve acontecer e definem a distribuição de atividades
em prol do atingimento dos objetivos.

B O modelo da administração pública gerencial baseia-se na
definição clara de objetivos para cada unidade da administração,
da descentralização, da mudança de estruturas organizacionais e da
adoção de valores e comportamentos modernos no Estado que
possibilitem o aumento da qualidade e da eficiência dos serviços
prestados à sociedade.

C Um governo empreendedor caracteriza-se por ser catalisador, ou
seja, um governo que se limita a decidir e dirigir. A execução é
geralmente feita por outrem por meio da mobilização de iniciativas
e recursos.

D O governo caracteristicamente empreendedor fomenta a
transferência do poder decisório da burocracia para as
comunidades, possibilitando a efetiva participação da população
de modo a ser eficiente na resolução dos problemas e no alcance
dos objetivos consensualmente determinados por cada
comunidade.

E Um princípio inerente ao governo empreendedor é a sua orientação
para missões. Isto significa que as organizações públicas devem ser
rigidamente dirigidas por objetivos, regulamentos e normas para
que suas missões possam ser eficazmente atingidas.

QUESTÃO 29

A indústria privada usa a gestão da qualidade total (GQT) para
competir e sobreviver no mercado. No caso do governo, as razões vão
desde oferecer um melhor serviço ao público, a diminuir gastos do
orçamento, conseguir e manter melhores funcionários, até mesmo...
sobreviver.

Carr e Littman. Excelência nos serviços públicos. Rio de
Janeiro: Qualitymark, 1992 (com adaptações).

Acerca da excelência nos serviços públicos, assinale a opção correta.

A Em um governo cuja estrutura gerencial baseia-se na gestão da
qualidade total, a autoridade é centralizada, enfatizando o trabalho
conjunto das equipes de gerentes, especialistas e funcionários.

B Quando o órgão público de controle do governo é capaz de, por
intermédio dos relatórios e dos controles de saída de recursos,
apurar os mínimos erros e desperdícios na construção de uma
ponte, por exemplo, é correto afirmar que tal governo possui
gerenciamento de qualidade total.

C Quanto à percepção do desempenho individual, uma gerência
pública tradicional enfatiza o indivíduo, medindo o seu
desempenho por meio de avaliações periódicas, recompensando ou
castigando os resultados individuais.

D Considere que uma regional administrativa esteja realizando
reuniões, discussões e seminários sobre a gestão de qualidade total
mesmo depois de todos a terem adotado. Tal postura em nada
impacta na busca da melhoria contínua como instrumento para a
excelência no serviço público.

E Em uma relação moderna, sobretudo na área governamental, o
preço torna-se o fator primordial na seleção dos fornecedores, em
detrimento da qualidade dos seus produtos e da sua reputação.

QUESTÃO 30

Acerca da administração pública, assinale a opção

incorreta.

A Considere que determinada cidade teve aumento

considerável da criminalidade nos últimos 6 meses. Em

decorrência dessa nova realidade, o governo decidiu

aumentar a contribuição financeira para a polícia da

localidade. Nessa situação, é correto afirmar que tal

atitude é característica de uma gestão tradicional de

governo.

B A comunicação pode fluir verticalmente ou lateralmente.

Sob a ótica de um governo empreendedor, a

comunicação só deverá fluir via rede de comunicação

formal; sob a ótica da iniciativa privada, a comunicação

pode ser formal ou informal.

C Os clientes-alvo a quem o administrador público de uma

gestão tradicional mais procura satisfazer são aqueles

ligados aos Poderes Legislativo e Executivo, pois é deles

que os recursos se originam.

D Enquanto a receita das empresas depende dos

pagamentos que os clientes fazem livremente na compra

de seus produtos e serviços, a receita do Estado deriva

de impostos, ou seja, de contribuições obrigatórias, sem

contrapartida direta.

E Quando um governo estadual investe na reforma dos

holofotes de um campo de futebol para implantar um

programa de esporte destinado a crianças de risco de

delinqüência jogarem à noite, tal ação é de cunho

estratégico.

QUESTÃO 31

Assinale a opção correta com relação às normas que regem

o processo de elaboração do orçamento público no governo

federal brasileiro.

A Caso o Congresso Nacional não aprove o projeto de Lei

de Diretrizes Orçamentárias (LDO) até o encerramento

da primeira parte da sessão legislativa, o presidente do

Congresso Nacional deverá convocar o parlamento

extraordinariamente com a finalidade de aprovar o

referido projeto, evitando assim criar entraves ao

processo orçamentário.

B Emenda aprovada ao projeto de lei orçamentária pode

alterar o valor do resultado primário fixado pela LDO

correlata, sem que se fira a Lei de Responsabilidade

Fiscal (LRF).

C O projeto de lei orçamentária deve ser apresentado ao

Congresso Nacional com anexo que demonstre a

margem de expansão para despesas obrigatórias de

caráter continuado.

D Emenda aprovada ao projeto de lei orçamentária pode

introduzir novo programa ainda não existente na Lei de

Plano Plurianual ora vigente.

E O projeto de lei orçamentária deve ser apresentado sem

utilização da classificação funcional.
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QUESTÃO 32

Com relação às classificações do gasto público no Brasil, assinale

a opção correta.

A A classificação consoante a natureza econômica divide as

despesas em três categorias: de consumo, de consumo durável

e de capital.

B É lícito utilizar, dependendo da situação, o mesmo elemento

de despesa associado a diferentes grupos de despesa para a

formação da classificação da natureza da despesa.

C Os programas, na atual sistemática, se classificam em duas

categorias: de atividade-fim e de atividade-meio.

D A lei permite que classificação funcional possa ser modelada

para atender às necessidades específicas de cada ente da

Federação, a cada exercício financeiro.

E A classificação institucional é uma subdivisão da classificação

funcional.

QUESTÃO 33

A LRF introduziu, na matéria orçamentária do Brasil,

I anexo de riscos fiscais.

II anexo de metas fiscais.

III relatório resumido da execução orçamentária.

IV relatório de gestão fiscal.

V demonstrativo da compatibilidade das renúncias de receita

com as metas fiscais.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1. B 2. C 3. D 4. E 5.

QUESTÃO 34

Constituem receita corrente do governo federal valores referentes

A à alienação de ações preferenciais de empresa estatal de que

é titular o Tesouro Nacional.

B à remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional.

C a parcela de amortização de débitos de ente federativo junto

à União.

D ao resultado positivo do Banco Central do Brasil.

E à contribuição de intervenção no domínio econômico.

QUESTÃO 35

Constituem créditos orçamentários que, se não forem utilizados

no exercício em que foram autorizados, podem, legalmente e em

qualquer circunstância, ser reabertos no exercício financeiro

subseqüente os

I créditos extraordinários.

II créditos especiais.

III créditos suplementares.

IV créditos ordinários.

A quantidade de itens certos é igual a

A 0. B 1. C 2. D 3. E 4.

QUESTÃO 36

Acerca da Lei de Introdução do Código Civil, assinale a opção

correta.

A Subsunção é a aplicação da lei ao caso concreto, ou seja, o

juiz deverá encontrar a lei aplicável ao caso concreto. Assim,

diante da lacuna da lei, se o juiz proferir sentença, esta será

nula de pleno direito. 

B A lei poderá retroagir, quando não houver ofensa a direito

adquirido, ato jurídico perfeito ou coisa julgada, limitações

essas impostas pelo princípio constitucional da

irretroatividade. 

C A lei nova que estabelece disposições gerais revoga as leis

especiais anteriores que dispõem sobre a mesma matéria, pois

não pode ocorrer conflito de leis, isto é, diversas leis regerem

a mesma matéria. 

D Iniciado o transcurso da vacatio legis, se, por qualquer

motivo, ocorrer nova publicação do texto legal, o prazo de

obrigatoriedade contará da primeira publicação.

E Toda lei entra em vigor imediatamente após a data de sua

publicação, ocasião em que se torna obrigatória para todos os

seus destinatários, que dela não podem alegar ignorância.

QUESTÃO 37

No que se refere a pessoas naturais e jurídicas e a bens, assinale

a opção correta.

A Quanto à destinação, os bens públicos podem ser de uso

comum do povo, de uso especial, ou dominicais. Os bens

públicos são afetados definitivamente, ou seja, possuem

finalidade específica, que não permite a alteração da sua

destinação.

B Pela aplicação da teoria da desconsideração da pessoa

jurídica, o juiz, ao extinguir a personalidade jurídica da

sociedade, transforma-a em sociedade irregular ou de fato,

assim, desaparece a autonomia da pessoa jurídica e os bens

pessoais dos sócios passam a garantir as dívidas da sociedade

que se tornou inadimplente.

C Se duas pessoas, pai e filho, falecerem em um acidente, na

mesma ocasião, não se podendo averiguar se um deles morreu

antes do outro, presume-se que ambos faleceram ao mesmo

tempo, ou seja, são comorientes.

D A personalidade designa a aptidão para ter direitos e

obrigações na ordem civil. Assim sendo, apenas as pessoas

físicas ou naturais, incluindo-se os nascituros, são titulares do

direito de personalidade jurídica. 

E Os direitos de personalidade são inatos e permanentes, uma

vez que nascem com a pessoa e a acompanham durante toda

a sua existência até a sua morte. Têm como finalidade

proteger os atributos essenciais da pessoa humana, não

possuem valoração econômica, ou seja, são extrapatrimoniais,

razão pela qual, em caso de violação aos mesmos, a vítima

não pode ser reparada financeiramente e não pode ser imposta

sanção pecuniária ao agressor.
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QUESTÃO 38

Quanto a recursos e suas espécies, assinale a opção correta.

A A desistência do recurso, depois de recebido e antes de seu

julgamento pelo tribunal, depende da anuência do recorrido.

B Da decisão interlocutória e do despacho de mero expediente,

cabe recurso de agravo na modalidade de instrumento ou

retido nos autos para ser conhecido quando da interposição do

recurso de apelação.

C Tem legitimidade para recorrer qualquer das partes

sucumbentes. Se há sucumbência recíproca de ambas as

partes, o recurso cabível contra a referida decisão, ainda que

interlocutória, é o recurso adesivo.

D O recurso obedece ao princípio da unirrecorribilidade ou

unicidade dos recursos, o que implica dizer que, em regra,

para cada decisão judicial existe um recurso interponível,

sendo vedada a interposição simultânea de vários recursos

contra a mesma decisão judicial. 

E Apelação é o recurso cabível contra as decisões terminativas,

definitivas ou interlocutórias mistas, consistentes na alteração

da relação jurídica processual, sem extingui-las por completo.

QUESTÃO 39

Acerca dos sujeitos do processo, assinale a opção correta.

A Deverá ser nomeado curador especial ao réu preso, ainda que

este tenha sido citado pessoalmente ou que tenha ciência

inequívoca da ação. Esse curador é obrigado a defender

aquele pelo qual atua, sendo-lhe vedado manifestar-se

contrariamente.

B Após estabilizada a demanda, a alienação do objeto ou direito

litigioso e a conseqüente transferência do direito material

tratado nos autos, ocorre a alteração das partes, pois o titular

da ação é o titular do direito material violado.

C Qualquer pessoa física pode ser parte em processo judicial, ou

seja, possui legitimidade processual. No entanto, os menores

impúberes e os portadores de deficiência mental participam

da relação jurídica assistidos por seus representantes legais.

D O Ministério Público atua como fiscal da lei nas demandas

que versam sobre direitos privados, em virtude da

hipossuficiência de uma das partes, quando o incapaz não tem

representante legal ou quando os interesses do hipossuficiente

colidirem com os de seu representante legal. 

E O substituto processual atua em juízo como parte, em nome

do substituído, portanto, no interesse e na defesa de pretensão

alheia, podendo praticar todos os atos processuais permitidos

às partes.

QUESTÃO 40

Com relação ao processo cautelar, assinale a opção incorreta.

A As medidas cautelares, por serem temporárias, em regra,

não devem produzir conseqüências definitivas que sejam

irreversíveis. 

B Legitimados para a ação cautelar, quando ela seja pedida

como ação incidental, serão as partes que controvertem no

processo principal, podendo ser autor da ação acessória tanto

o autor da ação principal quanto o réu.

C A ação cautelar é dependente do processo principal e visa

garantir a eficácia da futura prestação jurisdicional; por isso,

é inadmissível medida cautelar requerida com fim diverso

daquele buscado na ação principal.

D No que se refere à tutela cautelar, tanto a medida concedida

liminarmente quanto a que venha a ser deferida na sentença

cautelar final podem ser substituídas por outra, assim como

poderá o juiz conceder alguma medida diversa daquela que

fora pedida pelo autor.

E A sentença que julga improcedente o pedido manifestado na

ação cautelar e revoga a liminar concedida não tem eficácia

imediata, pois o recurso que a impugna é recebido em ambos

os efeitos, ou seja, suspensivo e devolutivo.

QUESTÃO 41 

A respeito da imputabilidade penal, dos sujeitos da infração penal

e do concurso de pessoas, assinale a opção correta.

A Conforme os critérios para a aplicação da pena, a doença

mental exclui a imputabilidade do agente, mesmo que advinda

após a ação ou a omissão delituosa.

B Há casos em que se confundem na mesma pessoa o sujeito

passivo e o objeto material do crime, como, por exemplo, no

crime de lesões corporais em que aquele que sofre a ofensa à

integridade corporal é, ao mesmo tempo, sujeito passivo e

objeto material do delito.

C Sujeito ativo da infração penal é aquele cuja conduta é

punível, estando incluídos, nessa definição, o autor e o

co-autor da infração penal, e dela excluídos os partícipes, por

não serem executores diretos da conduta criminosa.

D De acordo com a doutrina pátria, o gênero infração penal,

segundo a gravidade da sanção, pode ser classificado como

crime, contravenção e delito.

E A emoção e a paixão de fundo normal, caracterizadoras de

intensa perturbação psíquica, excluem a imputabilidade penal,

pois retiram do agente a capacidade penal plena.
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QUESTÃO 42

Com relação a tipicidade, ilicitude e culpabilidade, assinale a

opção incorreta.

A Há exclusão da tipicidade e, portanto, não há crime, quando

a conduta da vida não se encontra descrita em nenhum tipo

legal.

B A ilicitude é a contradição entre o ordenamento jurídico e a

conduta pela qual a ação ou a omissão típicas tornam-se

ilícitas.

C Se o indivíduo X mata o indivíduo Y em estado de

necessidade, esse fato reveste-se de tipicidade, porquanto

subsume-se no tipo legal do art. 121 do Código Penal

(homicídio).

D Todo fato típico é também ilícito, pois, além da adequação do

fato concreto ao tipo legal, para que haja tipicidade, é

necessário que a conduta não esteja acobertada por excludente

de ilicitude. 

E A errada compreensão de determinada regra legal pode levar

o agente a supor que certa conduta injusta seja justa. Nesse

caso, trata-se do que a doutrina convencionou chamar de erro

de proibição, causa excludente da culpabilidade, quando

escusável.

QUESTÃO 43

Acerca dos critérios de fixação da competência, julgue os itens

abaixo.

I Suponha-se que uma contravenção foi praticada na cidade de

São Paulo em prejuízo de uma agência do INSS. Como a

infração foi cometida contra autarquia da União, a

competência para o processo e o julgamento do delito é da

justiça federal de São Paulo.

II Se a execução de um delito iniciou-se no território brasileiro

e consumou-se no exterior, será competente o juízo do lugar

onde, no Brasil, foi praticado o último ato de execução do

crime.

III A competência territorial é absoluta. Assim, a inobservância

às regras a ela referentes gera a nulidade absoluta da ação

penal.

IV No processo penal, o foro comum é o da consumação do

delito, todavia, não sendo conhecido o local da infração, a

competência será firmada pelo local do domicílio ou

residência do réu.

V Na justiça eleitoral, as juntas eleitorais não têm competência

penal.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1. B 2. C 3. D 4. E 5.

QUESTÃO 44

Acerca do inquérito policial e da ação penal, assinale a opção

correta.

A Durante a tramitação do inquérito policial, vigora o princípio

do contraditório, uma vez que, nessa fase, já existe acusação

formal e os elementos probatórios nele colhidos servirão

para embasar futuro decreto condenatório.

B Nos crimes de ação pública condicionada à representação,

o inquérito policial não pode ser iniciado sem esta e, nos

crimes de ação penal privada, o inquérito policial somente

é instaurado após o requerimento do ofendido ou de seu

representante legal. 

C Nos casos de ação pública condicionada, a representação

oferecida pela vítima é retratável a qualquer tempo, mesmo

depois de iniciada a ação penal por denúncia do Ministério

Público. 

D O inquérito policial é peça obrigatória para a propositura da

ação penal, pois se trata de procedimento investigatório

prévio sem o qual o Ministério Público não poderá oferecer

a denúncia.

E Uma vez instaurado o inquérito policial, o seu arquivamento

poderá ser determinado pela autoridade policial, desde que

não tenham sido demonstradas a autoria e a materialidade do

delito.

QUESTÃO 45

Julgue os itens abaixo, relativos a prova e suas limitações

constitucionais.

I Vigora, no processo penal brasileiro, o sistema da prova legal

ou da certeza moral do legislador, em que a lei atribui a cada

prova determinado valor, não podendo o juiz desvincular-se

de tais parâmetros para o julgamento da causa.

II O Código de Processo Penal estabelece que a prova da

alegação incumbe a quem a fizer. Assim, não pode o juiz, no

curso da instrução, determinar, de ofício, diligências com

relação à prova dos fatos. 

III As provas ilegítimas são aquelas obtidas ou introduzidas no

processo com violação de regras de natureza processual, a

exemplo da oitiva de testemunha proibida de depor.

IV As provas obtidas com violação de domicílio serão aceitas no

processo em desfavor do réu, somente quando forem o único

meio de assegurar a verdade real, princípio norteador do

processo penal.

V No processo penal, os fatos incontroversos, admitidos ou

aceitos pelas partes, precisam ser provados, uma vez que,

vigorando o princípio da verdade real, é vedado ao juiz tomar

como verdadeiros os fatos apenas porque as partes o

admitiram.

Estão certos apenas os itens

A I e IV. C II e III. E III e V.

B I e V. D II e IV.
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QUESTÃO 46 

Consoante as disposições da Lei n.º 8.112/1990, que regulamenta

o regime jurídico dos servidores públicos da União, assinale a

opção correta.

A A partir da promulgação da Emenda Constitucional n.º 19,

deixou de ser obrigatória a adoção de regime jurídico único

para os agentes da administração direta, das autarquias e das

fundações públicas.

B A investidura em cargo público dá-se com a nomeação.

C De acordo com a Lei n.º 8.112/1990, função pública é o

conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na

estrutura organizacional que devem ser cometidas a um

servidor.

D Para o servidor ocupante de cargo público de provimento

efetivo, não se exige aprovação prévia em concurso público.

E O servidor tem prazo de 30 dias, contados da posse, para

entrar em exercício.

QUESTÃO 47

Ainda com base nas disposições da Lei n.º 8.112/1990, assinale

a opção correta.

A Um servidor público tem o dever de cumprir as ordens de

seus superiores hierárquicos, ainda que elas sejam

manifestamente ilegais.

B Para aplicação de penalidades ao servidor, devem-se levar em

conta a natureza e a gravidade da infração, desconsiderando-

se os antecedentes funcionais.

C São deveres dos servidores públicos: exercer com zelo e

dedicação as atribuições do cargo bem como levar ao

conhecimento da autoridade superior as irregularidades de

que tiver ciência em razão do cargo.

D Deverá ser reintegrado o servidor público que, ao sofrer

limitação em sua capacidade de trabalho, torne-se inapto para

o cargo que ocupa, mas possa ainda exercer outro cargo para

o qual a limitação sofrida não o inabilite.

E Deverá ser reconduzido o servidor aposentado por invalidez

permanente que tiver declaradas insubsistentes, por junta

médica oficial, as causas que determinaram a sua

aposentadoria.

QUESTÃO 48

Considerando, ainda, o regime jurídico dos servidores públicos

da União, assinale a opção correta.

A A ausência de um servidor, sem justa causa, ao serviço por

mais de trinta dias consecutivos não deve ser considerada

abandono de cargo.

B Os prazos de prescrição de lei penal aplicam-se às infrações

disciplinares previstas também como crime.

C Os meios de apuração de irregularidades cometidas pelos

servidores públicos no exercício de suas atribuições são a

sindicância e o inquérito civil público.

D A abertura de sindicância ou a instauração de processo

administrativo disciplinar não interrompem a prescrição, até

a decisão final proferida pela autoridade competente.

E Sanções civis, penais e administrativas aplicadas a servidor

público jamais podem cumular-se.

QUESTÃO 49

Observado o Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral

do Maranhão (TRE/MA) — Resolução TRE/MA n.º 1.533/1997,

alterada pela Resolução n.º 3.597/2001 —, não compete ao

TRE/MA

A processar e julgar originariamente o registro de candidato a

governador, vice-governador e membros do Congresso

Nacional e da Assembléia Legislativa.

B processar e julgar originariamente os crimes eleitorais

cometidos por juízes de direito e promotores de justiça,

deputados estaduais e prefeitos municipais.

C julgar os recursos interpostos contra decisões que imponham

penas disciplinares aos funcionários.

D processar e julgar originariamente as reclamações relativas a

obrigações impostas por lei aos partidos políticos quanto à

sua contabilidade.

E processar e julgar originariamente as ações de impugnação de

mandatos estaduais, estando excluídos os mandatos federais.

QUESTÃO 50

Ainda acerca do Regimento Interno do TRE/MA, assinale a

opção incorreta.

A O eleitor pode dirigir-se ao corregedor regional eleitoral,

relatando fatos e indicando provas, e pedir abertura de

investigações para apurar irregularidades no serviço eleitoral

e uso de poder de autoridade em favor de candidato ou

partido político.

B O presidente do TRE/MA tem competência para determinar

a abertura de sindicância ou processo administrativo

disciplinar, tomando as providências cabíveis na espécie

contra faltas, irregularidades ou abusos dos servidores da

secretaria.

C Perderá automaticamente a função eleitoral o membro do

TRE/MA que terminar o respectivo período ou completar 70

anos de idade, assim como acontece com o magistrado que se

aposenta.

D Podem fazer parte do TRE/MA pessoas que tenham entre si

parentesco, ainda que por afinidade, até o quarto grau,

excluindo-se, neste caso, a que tiver sido escolhida por

último.

E Pratica ato ilícito o servidor público da administração direta

ou indireta que nega ou retarda ato de ofício em conseqüência

de requerimento de eleitor cuja finalidade é a de obter provas

para denunciar fatos à corregedoria.
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PROVA DE REDAÇÃO

• Nesta prova — que vale dez pontos —, faça o que se pede, usando o espaço indicado no presente caderno para rascunho.

Em seguida, transcreva o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DE REDAÇÃO , no local apropriado,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer assinatura

ou marca identificadora fora do local apropriado.

Naturalmente, o fato de que não se pode governar como

quem dirige uma empresa não quer dizer que o governo não possa

tornar-se mais empreendedor. Qualquer instituição, pública ou privada,

pode ser empreendedora, assim como qualquer instituição, pública ou

privada, pode ser burocrática.

Osborne e Gaeble. Reinventando o governo. Brasília: ENAP, 1994, p. 23 (com adaptações).

Considerando que o texto acima tem caráter exclusivamente motivador, redija um texto dissertativo que aborde o tema do desafio

contínuo da gestão pública e que enfoque, necessariamente, os seguintes aspectos:

< evolução do paradigma burocrático para a gestão empreendedora;

< participação do cidadão nas decisões do governo;

< desafio do setor público como gestor de resultados e agregador de valor para os cidadãos.



UnB / CESPE – TRE / MA CADERNO BARONESA É permitida a reprodução apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

Cargo 1: Analista Judiciário – Área: Administrativa – 15 –

RASCUNHO

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30


